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PODER EXECUTIVO - Seção I
<#E.G.B#8134#1#8755>

LEI COMPLEMENTAR N.º 206, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

CRIA o FPPM - FUNDO DE PROTEÇÃO PREVIDENCIÁ-
RIA DOS MILITARES e o FTEMP - FUNDO TEMPORÁRIO e 
ALTERA, na forma que especiica, a Lei Complementar n. 30, 
de 27 de dezembro de 2001, que “DISPÕE sobre o Regime 
Próprio de Previdência do Estado do Amazonas, estabelece 
seus Planos de Benefícios e Custeio, cria Órgão Gestor, e dá 
outras providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
decretou e eu sanciono a presente

L E I C O M P L E M E N T A R:

Art. 1.º Fica criado o FPPM - FUNDO DE PROTEÇÃO PREVIDEN-
CIÁRIA DOS MILITARES, de Natureza Previdenciária, que atenderá ao 
pagamento dos benefícios devidos aos segurados Militares, inclusive do 
Corpo de Bombeiros.

§ 1.º O FPPM arcará, igualmente, com o pagamento dos benefícios a 
que izerem jus os dependentes vinculados aos segurados a que se refere 
o caput deste artigo.

§ 2.º O Fundo a que se refere este artigo comporá o patrimônio da 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência do Estado do Amazonas 
e somente poderá ser utilizado no pagamento de benefícios previdenciários 
destinados aos segurados e pensionistas a ele vinculados.

§ 3.º O FPPM será gerido pela entidade gestora do Regime Próprio de 
Previdência do Estado do Amazonas.

§ 4.º Para custeio do FPPM, os segurados e pensionistas contribuirão 
com os percentuais abaixo, estabelecidos pelo § 2.º do artigo 3.º-A da Lei 
Federal n. 3.765, de 4 de maio de 1960, alterado pelo artigo 4.º da Lei 
Federal n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019, incidentes sobre a totalidade 
da remuneração, subsídios, proventos ou benefício pago pelo Estado do 
Amazonas através de seu Regime Próprio de Previdência, de acordo com o 
caput do artigo 24-C do Decreto-Lei n. 667, de 2 de julho de 1969, alterado 
pelo artigo 25 da Lei Federal n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019:

I - de 9,5% (nove e meio por cento), a partir de 1.º de janeiro de 2020;
II - de 10,5% (dez e meio por cento), a partir de 1.º de janeiro de 2021.
§ 5.º A partir de 1.º de janeiro de 2025, o Estado revisará obrigatoria-

mente o valor da alíquota dos militares, conforme preconiza o § 2.º do artigo 
24-C do Decreto-Lei n. 667, de 2 de julho de 1969, alterado pelo artigo 25 da 
Lei Federal n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019.

§ 6.º O Estado é responsável, nos termos do § 1.º do artigo 2.º da Lei 
Federal n. 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o § 1.º do artigo 24-C do 
Decreto-Lei n. 667, de 2 de julho de 1969, alterado pelo artigo 25 da Lei 
Federal n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019, pela cobertura de eventuais 
insuiciências inanceiras, decorrentes do pagamento dos benefícios previ-
denciários a cargo do FPPM.

Art. 2.º Fica criado o FTEMP - FUNDO TEMPORÁRIO, de Natureza 
Previdenciária, o qual atenderá temporariamente ao pagamento dos 
benefícios devidos aos segurados inativos e pensionistas vinculados 
ao FPPM criado por esta Lei Complementar e aos segurados inativos e 
pensionistas vinculados ao FFIN do Poder Executivo previsto no artigo 47 
da Lei complementar n. 30, de 27 de dezembro de 2001.

§ 1.º Fica transferido para o FTEMP o valor a ser apurado em estudo 
atuarial, referente à totalidade devidamente atualizada das contribuições dos 
segurados ativos e inativos Militares, inclusive do Corpo de Bombeiros, dos 
pensionistas a eles vinculados, e das respectivas contrapartidas patronais, 
que foram vertidas desde janeiro de 2004 para o FPREV previsto no artigo 
47 da Lei Complementar n. 30, de 27 de dezembro de 2001.

§ 2.º O Fundo a que se refere este artigo comporá o patrimônio da 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência do Estado do Amazonas 
e somente poderá ser utilizado no pagamento de benefícios previdenciá-
rios destinados aos segurados e pensionistas do FPPM e FFIN do Poder 
Executivo.

§ 3.º O FTEMP será gerido pela entidade gestora do Regime Próprio de 
Previdência do Estado do Amazonas.

§ 4.º O valor a que se refere o § 1.º deste artigo somente poderá ser 
aplicado no segmento de renda ixa, nos termos do artigo 2.º, I, da Resolução 
CMN n. 3.922, de 25 de novembro de 2010, e alterações posteriores, 
observados os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, 
motivação, adequação à natureza das obrigações do FTEMP e transparên-
cia.

§ 5.º O FTEMP será automaticamente extinto quando esgotados os 
recursos a que se refere o § 1.º deste artigo.

Art. 3.º A Lei Complementar n. 30, de 27 de dezembro de 2001, passa 
a vigorar com as seguintes modiicações:

I - alteração dos seguintes dispositivos:

“Art. 39-A. A AMAZONPREV detém legitimidade ativa para recorrer 
das decisões do Tribunal de Contas do Estado, relativas às aposenta-
dorias e pensões dos segurados vinculados aos Fundos FFIN, FPREV 
e FPPM, previstos nesta Lei Complementar, e cujos benefícios estejam 
sob sua gestão.” 
....................................................................................

“Art. 47. Ficam instituídos em favor dos beneiciários, mencionados 
nos artigos 2.º e 4.º desta Lei Complementar, os Fundos Previdenci-
ários de que tratam este artigo, separados em contas distintas para 
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Tribunal de Contas e Militares, inclusive do Corpo 
de Bombeiros.
....................................................................................

§ 7.º Fica vedada a transferência de recursos entre os FFIN, FPREV e 
FPPM, bem como a destinação para ins diversos dos previstos nesta 
Lei Complementar, ressalvado o disposto no § 1.º do artigo 121-B 
desta Lei Complementar.”
....................................................................................

“Art. 67. O Conselho de Administração será composto por pessoas 
com formação em nível superior, qualiicação jurídica, contábil ou 
econômica e experiência na área, observado o seguinte:
...................................................................................”
“Art. 73. ......................................................................

....................................................................................

XII - proceder à alienação, por ato próprio, de bens imóveis pertencentes 
ao FFIN, FPREV e FPPM, observado o disposto nos artigos 69, I, h, 
71, I, h, e 78, I, h, desta Lei Complementar, observando-se, no que 
couber, as disposições da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e do 
artigo 45 da Lei Complementar n. 2.754, de 29 de outubro de 2002, 
combinado com o artigo 188 da Constituição Federal e o artigo 134 da 
Constituição do Estado do Amazonas.”
....................................................................................

“Art. 75. ......................................................................
V - ao controle físico e eletrônico dos segurados em cada fundo a 
que pertencem, e aos indicativos diferenciados para os segurados 
integrantes do FFIN, FPREV e FPPM.”
....................................................................................

“Art. 79. ......................................................................
I - pelos Fundos de que tratam os artigos 47 a 49 e 49-B, bem como 
pelo produto das aplicações e investimentos realizados com os 
recursos daqueles Fundos;”
.................................................................................... 
“Art. 83. É obrigação do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do 
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Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 
Tribunal de Contas:
I - efetuar, até o décimo quinto dia do mês, após o pagamento dos 
servidores, a transferência, em espécie, à AMAZONPREV, das con-
tribuições mensais que lhe couberem, para o custeio do Programa de 
Previdência de que trata esta Lei Complementar;
II - proceder, mensalmente, ao desconto, sobre a respectiva remuneração, 
da contribuição dos segurados ativos participantes do Programa de 
Previdência de que trata esta Lei Complementar, efetuando imprete-
rivelmente até o décimo quinto dia do mês do pagamento, o repasse 
dos valores estabelecidos no Plano de Custeio Atuarial, nos termos dos 
artigos 48, 49 e 50;
...................................................................................”
“Art. 103. O Estado é solidariamente responsável com a AMAZONPREV 
pelo pagamento dos benefícios a que izerem jus os segurados e 
pensionistas participantes do Plano de Benefícios Previdenciários a 
cargo do FFIN, FPREV e FPPM.
...................................................................................”
II - inclusão dos seguintes dispositivos:
“Art. 47. .....................................................................
...................................................................................”
§9.º FPPM - FUNDO DE PROTEÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS 
MILITARES, de Natureza Previdenciária, atenderá ao pagamento dos 
benefícios devidos aos segurados Militares, inclusive do Corpo de 
Bombeiros, e será gerido pela entidade gestora do Regime Próprio de 
Previdência do Estado do Amazonas.
§ 10. O FPPM arcará, igualmente, com o pagamento dos benefícios 
a que izerem jus os dependentes vinculados aos segurados a que se 
refere o parágrafo anterior.”
...................................................................................”
“Art. 49-B. O FPPM será composto:
I - pelas contribuições mensais dos segurados e dos pensionistas a ele 
vinculados, estabelecidas nos termos da Nota Técnica Atuarial;
II - por doações e dações efetivadas pelo Estado e que especiicamente 
lhe forem destinadas;
III - pelo produto de aplicações e investimentos realizados com os 
respectivos recursos e da alienação de bens mencionados nos incisos 
VII e XI;
IV - pelos aluguéis e outros rendimentos derivados dos bens a ele 
vinculados;
V - pelo produto decorrente de receitas de privatizações, alienações 
de ações preferenciais e ordinárias que o Estado do Amazonas, suas 
Autarquias e Fundações possuam no capital de empresas e outros 
ativos que lhes forem destinados;
VI - por recursos provenientes de contratos, convênios ou quaisquer 
outros acordos, inclusive de antecipações, irmados com a União ou 
outros organismos, inclusive internacionais;
VII - pelos demais bens e recursos eventuais que lhe forem destinados e 
incorporados, desde que aceitos pelo Conselho de Administração;
VIII - das receitas oriundas da compensação inanceira entre o Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS e o Regime Próprio do Estado do 
Amazonas - RPPS/AM, quanto aos benefícios vinculados ao FPPM;
IX - das contribuições previdenciárias em atraso, quanto aos segurados 
e dependentes vinculados ao FPPM;
X - dos juros e das multas por mora, no pagamento de quantias devidas 
à previdência estadual, em relação aos beneiciários previstos no inciso 
I do caput;
XI - de bens móveis, imóveis e direitos de propriedade vinculados ao 
respectivo Fundo;
XII - dos aportes inanceiros extraordinários do Estado, na forma do § 2.º 
do artigo 103 desta Lei.”
....................................................................................

“Art. 67. ......................................................................
IX - 1 (um) membro titular e seu respectivo suplente, representantes da 
Polícia Militar, indicados pelo Chefe do Poder Executivo.
X - 1 (um) membro titular e seu respectivo suplente, representantes do 
Corpo de Bombeiros Militar, indicados pelo Chefe do Poder Executivo.”
....................................................................................

“Art. 77. ......................................................................
VIII - 1 (um) membro titular e seu respectivo suplente, representantes da 
Polícia Militar, indicados pelo Chefe do Poder Executivo.
....................................................................................

IX - 1 (um) membro titular e seu respectivo suplente, representantes do 
Corpo de Bombeiros Militar, indicados pelo Chefe do Poder Executivo.”
....................................................................................

“Art. 92. ......................................................................
III - em relação ao FPPM de repartição simples para todos os benefícios.”
....................................................................................

“Art. 121-B. Fica criado o FTEMP - FUNDO TEMPORÁRIO, de Natureza 
Previdenciária, o qual atenderá temporariamente ao pagamento dos 
benefícios devidos aos segurados inativos e pensionistas vinculados ao 
FPPM e ao FFIN do Poder Executivo previstos nesta Lei Complementar.
§ 1.º Fica transferido para o FTEMP o valor a ser apurado em estudo 

atuarial, referente à totalidade devidamente atualizada das contribui-
ções dos segurados ativos e inativos Militares, inclusive do Corpo de 
Bombeiros, dos pensionistas a eles vinculados, e das respectivas con-
trapartidas patronais, que foram vertidas desde janeiro de 2004 para o 
FPREV previsto nesta Lei Complementar.
§ 2.º O Fundo a que se refere este artigo comporá o patrimônio da 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência do Estado do 
Amazonas e somente poderá ser utilizado no pagamento de benefícios 
previdenciários destinados aos segurados e pensionistas do FPPM e 
FFIN do Poder Executivo.
§ 3.º O FTEMP será gerido pela entidade gestora do Regime Próprio de 
Previdência do Estado do Amazonas.
§ 4.º O valor a ser apurado na forma que se refere o § 1.º deste artigo 
somente poderá ser aplicado no segmento de renda ixa, nos termos 
do artigo 2.º, I, da Resolução CMN n. 3.922, de 25 de novembro de 
2010, e alterações posteriores, observados os princípios de segurança, 
rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza das 
obrigações do FTEMP e transparência.
§ 5.º O FTEMP será automaticamente extinto quando esgotados os 
recursos a que se refere o § 1.º deste artigo.
§ 6.º A AMAZONPREV detém legitimidade ativa para recorrer das 
decisões do Tribunal de Contas do Estado, relativas às aposentado-
rias e pensões dos segurados vinculados ao FTEMP, previsto nesta Lei 
Complementar.”
Art. 4.º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, observado o efeito retroativo ixado no inciso I do § 
4.º do artigo 1.º desta Lei Complementar.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 16 de abril de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

CEL QOPM RR LOUISMAR DE MATOS BONATES
Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas

CEL QOPM AYRTON FERREIRA DO NORTE
Comandante-Geral da Polícia Militar do Amazonas

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Diretor-Presidente do Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#8134#2#8755/>

Protocolo 8134
<#E.G.B#8137#2#8758>

DECRETO N.º 42.194, DE 16 DE ABRIL DE 2020
CONCEDE pensão mensal a BRENO DE LIMA 
EVANGELISTA MARTINS e ERICK DE LIMA 
EVANGELISTA MARTINS, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Sentença do MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara da 
Fazenda Pública Estadual, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos Morais e Materiais n.º 0619660-18.2015.8.04.0001;

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Procuradoria Geral do 
Estado, por intermédio do Ofício n.o 00078/2020-PJC-Procuradoria Judicial 
Comum, nos termos da Solicitação n.º 56/2020-PJC/PGE;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial não 
são consideradas para o limite previsto no artigo 19, II, da Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, inciso IV, do mesmo diploma 
legal, e o que mais consta do Processo n.º 01.01.011101.00001964.2020,

DECRETA:
Art. 1.º Fica concedida a BRENO DE LIMA EVANGELISTA MARTINS e 

ERICK DE LIMA EVANGELISTA MARTINS, representados por sua genitora, 
Sra. ELIANE SANTANA DE LIMA, pensão mensal no valor de 2/3 (dois 
terços) do salário mínimo vigente, até 26 de fevereiro de 2031 e 12 de julho 
de 2032, quando completarão 21 (vinte e um) anos de idade, respectivamen-

te.
Parágrafo único. Na hipótese exclusiva de falecimento da genitora 

dos beneiciários identiicados no caput deste artigo, a pensão mensal 
será concedida até 26 de fevereiro de 2035 e 12 de julho de 2036, quando 
completarão 25 (vinte e cinco) anos de idade.

Art. 2.º À Secretaria de Estado de Administração e Gestão caberá 
proceder ao pagamento da Pensão concedida por este Decreto, no dia 28 de 
cada mês.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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LEI COMPLEMENTAR N.º 232, DE 30 DE JUNHO DE 2022
ALTERA, na forma que especifica, a Lei Complementar 
n.° 30, de 27 de dezembro de 2001, que “DISPÕE sobre o 
Regime Próprio de Previdência do Estado do Amazonas, 
estabelece seus Planos de Benefícios e Custeio, cria 
Órgão Gestor e dá outras providências”, e dá outras 
providências.

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
decretou e eu sanciono a presente

L E I :
Art. 1.º O artigo 6.º da Lei Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6.º Salvo disposição em contrário, as aposentadorias de que 

trata esta Lei Complementar serão devidas a partir da data da publicação, 
no Diário Oficial, do ato de concessão.”
Art. 2.º Os itens 1 a 6 da alínea c do inciso VIII do artigo 32 da Lei 

Complementar n.º 30, de 27 de dezembro de 2001, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 32. ...............................................................................
VIII - .....................................................................................

c) ....................................................................................
1. 03 (três) anos, com menos de 22 (vinte e dois) anos de idade;
2. 06 (seis) anos, entre 22 (vinte e dois) e 27 (vinte e sete) anos 

de idade;
3. 10 (dez) anos, entre 28 (vinte e oito) e 30 (trinta) anos de idade;
4. 15 (quinze) anos, entre 31 (trinta e um) e 41 (quarenta e um) 

anos de idade;
5. 20 (vinte) anos, entre 42 (quarenta e dois) e 44 (quarenta e 

quatro) anos de idade;
6. Vitalícia, com 45 (quarenta e cinco) ou mais anos de idade.”

Art. 3.º O artigo 32 da Lei Complementar n.º 30, de 27 de dezembro de 
2001, passa a vigorar com a inclusão do § 8.º, com a seguinte redação:

“Art. 32. ...............................................................................
§ 8.º Sempre que se verificar o incremento mínimo de 01 (um) 

ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspon-
dente à expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, 
poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins 
previstos no artigo 32, VIII, c, desta Lei, em ato do Diretor-Presidente 
da AMAZONPREV, limitado o acréscimo na comparação com as idades 
anteriores ao referido incremento.”
Art. 4.º O artigo 39 da Lei Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 39. Concedido e implantado o pagamento do benefício pre-

videnciário, o processo respectivo será encaminhado à apreciação do 
Tribunal de Contas do Estado, dentro de 30 (trinta) dias quanto às apo-
sentadorias, e em até 60 (sessenta) dias quanto às pensões, a contar da 
publicação do respectivo ato no Diário Oficial.”
Art. 5.º O artigo 46-A da Lei Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 46-A. O direito do AMAZONPREV de anular ou retificar o ato de 

concessão do benefício decai em 05 (cinco) anos, contados da publicação 
no Diário Oficial, salvo comprovada a má-fé ou acumulação indevida, nos 
termos do artigo 36 desta Lei Complementar, decaindo, de igual modo 
em 05 (cinco) anos, todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio.”
Art. 6.º A Lei Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 2001, passa 

a vigorar com a inclusão do artigo 55-A, §§ 1.º, 2.º e 3.º, com a seguinte 
redação:

“Art. 55-A. Fica criado o Diário Oficial Eletrônico Previdenciá-
rio da Fundação AMAZONPREV, que será disponibilizado em sitio na 
internet, para publicação de atos de concessão, retificação, anulação e 
cancelamento de aposentadoria e de reversão à atividade dos servidores 
civis do Poder Executivo, e de atos de concessão, retificação, anulação 
e cancelamento de pensão por morte e pensão por morte presumida ou 
ausência.

§ 1.º O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo 
deverão ser assinados digitalmente com base em certificado emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei especifica.

§ 2.º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer 
outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais.

§ 3.º O ato de regulamentação do Diário Oficial Eletrônico Previ-
denciário, de competência do Conselho Diretor - CODIR da Fundação 
AMAZONPREV, deverá ser acompanhado de ampla divulgação e será 
publicado durante 30 (trinta) dias no Diário Oficial do Estado.”
Art. 7.º O § 6.º do artigo 60 da Lei Complementar n.° 30, de 27 de 

dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 60. ...............................................................................
§ 6.º Fica a AMAZONPREV autorizada a aplicar parcela das suas 

receitas próprias, oriundas da Taxa de Administração, no fomento de 

programas de responsabilidade socioambiental, plano de saúde e 
odontológico, em favor de seus servidores, programas de qualidade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reapare-
lhamento e racionalização dos seus serviços, inclusive sob a forma de 
prêmio de produtividade, a ser concedido aos seus servidores, conforme 
regulamentação em lei específica.”
Art. 8.º O artigo 80 da Lei Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 80. A Taxa de Administração de que trata o artigo anterior será 

composta por importância, em dinheiro, oriunda da contribuição mensal 
destinada ao Fundo Financeiro de Aposentadorias e Pensões do Estado 
do Amazonas - FFIN e ao Fundo Previdenciário de Aposentadoria e 
Pensões do Estado do Amazonas - FPREV, repassada e recolhida pelos 
Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Defensoria 
Pública e Tribunal de Contas.

§ 1.º As despesas custeadas pela Taxa de Administração ficam 
fixadas em até 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por 
cento) do somatório da remuneração de contribuição de todos os 
servidores ativos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado do Amazonas, apurado no exercício financeiro anterior.

§ 2.º Ficam excluídas da cobertura com os recursos de que cuida 
este artigo as despesas financeiras específicas, necessárias à execução 
do Plano de Aplicações e Investimentos.

§ 3.º Eventuais reservas constituídas com sobras do custeio adminis-
trativo, ao longo do ano, poderão ser transferidas, parcialmente, dentro 
do mesmo exercício, para o Fundo Previdenciário - FPREV ou para o 
Fundo Financeiro - FFIN, mediante deliberação e decisão unânime do 
Conselho de Administração, sobre o requerimento formalizado pelo 
Estado do Amazonas, através da Secretaria de Estado da Fazenda - 
SEFAZ.

§ 4.º O Estado do Amazonas, através da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ, compromete-se em cobrir, tempestivamente, 
eventual insuficiência financeira necessária ao custeio administrativo 
da AMAZONPREV, mediante solicitação desta, evitando solução de 
continuidade pela ausência de recursos destinados a esse fim.”
Art. 9.º Ficam revogados o inciso III e os §§ 2.º, 3.º e 4.º, do artigo 83, 

bem como o inciso IV do artigo 102 da Lei Complementar n.° 30, de 27 de 
dezembro de 2001.

Art. 10. Fica transformado em parágrafo único o § 1.º do artigo 83 da Lei 
Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 2001.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 1.º de janeiro de 2023, em relação aos artigos 8.º, 9.º e 10.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de junho de 2022.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARIA NEBLINA MARÃES
Diretora Presidente do Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

LUIZ OTÁVIO DA SILVA
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#96130#3#98002/>

Protocolo 96130
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LEI N.o 5.957, DE 30 DE JUNHO DE 2022
DISPÕE sobre a concessão de remissão e renegociação 
de dívidas de operações de financiamentos realizadas pela 
Agência de Fomento do Estado do Amazonas S.A. - AFEAM, 
no âmbito do Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
e ao Desenvolvimento Social do Estado do Amazonas - 
FMPES, aos produtores rurais, micro e pequenos empresários 
e profissionais autônomos de baixa renda.

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
decretou e eu sanciono a presente

L E I :
Art. 1.º Em decorrência dos efeitos provocados pela excepcional enchente 

de 2022, que vitimou, em especial, a classe produtora rural, motivando a 
perda das suas atividades econômicas, fica instituída a concessão de 
Remissão Total, Parcial e Renegociação de Dívidas, decorrentes de 
operações de financiamentos, concedidos com recursos do Fundo de Apoio 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


